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CST da Enfermagem debate redução 
de carga horária, piso salarial 
e proteção profissional

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

INGRIDY PEIXOTO / 
SEC. DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

A Câmara Setorial Te-
mática (CST) da Enferma-
gem da Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso 
(ALMT) debateu na últi-
ma semana temas impor-
tantes para a categoria. A 
mobilização para aprova-
ção da Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) 
19/2024 no Congresso 
Nacional, a segurança no 
exercício profissional da 
enfermagem e o piso sa-
larial nacional foram dis-
cutidos no encontro, que 
reuniu parlamentares, 
membros da CST, repre-
sentantes da categoria e 
do poder público. 

Atualmente em discus-
são no Senado, a PEC 19 
prevê a redução da jor-
nada de trabalho para 
30 horas semanais para 
enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, auxiliares 
de enfermagem e partei-
ras. Convidado da reu-
nião, o deputado distrital 
Jorge Vianna (PSD-DF) 
defendeu que a redução 
da carga horária não re-
presenta privilégio, mas 
uma recomendação da 
Organização Mundial da 
Saúde (OMS), diante do 
desgaste físico e mental 
enfrentado pela catego-
ria, composta majorita-
riamente por mulheres.

“Essa redução não é 
um privilégio que a en-
fermagem deseja. Trata-
-se de uma recomenda-
ção da OMS. O trabalho é 
muito desgastante física 
e mentalmente”, afirmou 
Vianna, ao destacar os 
altos índices de adoeci-
mento psicológico entre 
profissionais da área.

Ao comentar sobre o 
piso salarial, o parlamen-
tar lembrou que os valores 

aprovados pelo Congresso 
são de R$ 4.750,00 para 
enfermeiros e R$ 3.325,00 
para técnicos. Porém, res-
saltou que decisões judi-
ciais permitiram negocia-
ções regionais. 

A presidente da CST 
da Enfermagem, Merielly 
Nantes, avaliou que o 
debate em Mato Grosso 
fortalece a mobilização 
nacional marcada para o 
dia 17 de março, em Bra-
sília. “Estamos sensibi-
lizando toda a categoria 
para estarmos em Brasí-
lia lutando pela PEC 19. 
Conseguimos viabilizar 
um ônibus para fortale-
cer essa mobilização. É 
um avanço muito grande 
para a categoria”, desta-
cou.

Além da pauta nacio-
nal, a reunião abordou 
a proteção dos trabalha-
dores de enfermagem no 
exercício profissional.

FOTO: HIDERALDO COSTA / ALMT

REUNIÃO REALIZADA NA ÚLTIMA SEMANA

DEPUTADO PROPÕE POLÍTICA 
ESTADUAL PARA COMBATER RACISMO 
INSTITUCIONAL NA SAÚDE

CASO APROVADO, o Poder Executivo terá prazo de até 90 dias 
para regulamentar a lei

DR. JOÃO 

Combater o racis-
mo institucional 
no sistema de 

saúde, garantir formação 
antirracista permanente 
aos profissionais do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) 
e criar indicadores públi-
cos para reduzir desigual-
dades raciais. Esses são os 
pilares do Projeto de Lei 
nº 823/2025, de autoria do 
deputado estadual Dr. João 
(MDB) e aprovado em pri-
meira votação, que institui 
a Política Estadual de Saú-
de Integral da População 
Negra em Mato Grosso.

A proposta, que recebeu 
Substitutivo Integral nº 
01 da Comissão de Saúde, 
Previdência e Assistência 
Social da Assembleia Le-

gislativa, estabelece dire-
trizes permanentes para 
enfrentar iniquidades 
históricas que impactam 
o acesso e a qualidade do 
atendimento à população 
negra no Estado.

De acordo com o texto, 
o racismo e as desigualda-
des étnico-raciais são reco-
nhecidos como fatores de-
terminantes das condições 
de saúde, influenciando o 

acesso aos serviços, os re-
sultados clínicos e a ex-
periência dos usuários no 
sistema público. A políti-
ca prevê ações integradas 
nas áreas de promoção, 
prevenção, tratamento e 
reabilitação, alinhadas aos 
princípios de universali-
dade, integralidade e equi-
dade do SUS.

Entre as medidas pre-
vistas estão a capacitação 
obrigatória de gestores e 
profissionais da rede pú-
blica e conveniada em saú-
de antirracista, o fortaleci-
mento da participação de 
comunidades quilombolas 
e movimentos sociais nos 
espaços de deliberação, 
além da produção e divul-
gação de dados epidemio-
lógicos desagregados por 
cor, raça e gênero.

Dr. João afirmou que 

WESLEY SANTIAGO SILVEIRA / 
GABINETE DO DEPUTADO

PROJETO APROVADO EM PRIMEIRA VOTAÇÃO
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a proposta busca trans-
formar dados em políti-
ca pública concreta. “A 
equidade é um princípio 
constitucional do SUS. 
Quando identificamos de-
sigualdades estruturais, 
precisamos agir para cor-
rigi-las. O projeto cria ins-
trumentos objetivos para 
monitorar e reduzir essas 
diferenças”, declarou.

O texto também prevê a 
criação de protocolos es-
pecíficos de acolhimento 

humanizado, com atenção 
especial à saúde mental e 
às situações de violência, 
além de mecanismos per-
manentes de escuta social, 
como audiências públicas, 
consultas anuais e canais 
digitais integrados às ou-
vidorias do SUS.

Caso aprovado, o Poder 
Executivo terá prazo de até 
90 dias para regulamentar a 
lei e instituir instâncias de 
gestão, acompanhamento e 
avaliação da política.

A EQUIDADE 
É UM 
PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL 
DO SUS


